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E

A Sua Excelência, o Senhor

Dep. FRANCTSCO TOSÉ ALVES DA STLVA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí

NESTA CAPITAL

IIDO NO EXPEDIENTE

EM, /o
-l-

1e Secretário
Excelentíssimo Senhor Presiciente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas Estaduais e Senhores Deputados
Estadua is,

Tenho a satisfação de dirigir-me as Vossas Excelências para que seja
submetido à superior deliberaçáo desse Poder Legislativo o Projeto de Lei que
"Cria o Fundo de Equalização e Desenvolvimento Econômico para o
EmpreendedoÍ - FEQ, e dá outras providências".

O presente Projeto de Lei objetiva criar o Fundo de Equalização e
Desenvolvimento Econômico para o Empreendedor - FEQ, a fim de prover
recursos financeiros à concessão de subsídio ao pagamento de encargos sob a
forma de equalização de juros em cperaçótrs de crédito na Agência de Fomento e
Desenvolvimento do Estado do Piauí Í:.À. - PIAUí FOMENTO, contribuindo para o
desenvolvimento econômico do Estada cio Piauí.

Dessa forma, em virtude da irntrortância da matéria, bem como o
disposto no artigo 26 da Lei Complemerrtar ns 101, de 4 de maio de 2000, solicito
aos membros dessa Augusta Casa a sr-ra apreciaçâo, confiando, pelas razões
expostas, na aprovaçáo do Projeto de rei que submeto à superior consideraçáo
desse egrégio Poder Legisiativo.
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PROJETO DE LEI Ne 46, DE 26 DE JUNHO DE 2023.

TIDO NO EXPEDIENTE

EM./r
Cria o Fundo de Equalização e
Desenvolvimento Econômico para
o Empreendedor - FEQ, e dá
outras providências.

1e Secretário

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PlAlJi, faço saber que o Poder Legislativo
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Fundo de Equalização e Desenvolvimento Econômico para o
Empreendedor - FEQ, fundo público de natureza meramente contábil, com a
finalidade de prover recursos financerros de modo a garantir o subsídio ao
pagamento de juros aos iomacores de empréstimos na Agência de Fomento e
Desenvolvimento do Estado do Piauís.A. - PIAUí FOMENTO.

Parágrafo único. O benef ício previsto no ca put deste artigo será destinado às
operaçôes de crédito contrataCas do agente financeiro por m icroem preendedores
individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, trabalhadores
autônomos e informais, empresas de caráter inovador definidas na Lei
Complementar ns 182, de 1s de j,.lnho de 2021 (marco legal das startups), dos
setores agropecuário, minera!, industria!. comercial, de turismo, de saúde,
sustentabilidade, tecnologia e de prestação de serviços.

Art. 2e O Fundo de Equalizaçáo e Desenvolvimento Econômico para o
Empreendedor - FEQ tem por objetivo democratizar, fomentar, socializar e
aumentar a competitividade Cas atividades desenvolvidas por
microempreendedores ne Estado dc Piauí.

Art. 3e O FEQ será constituído através dos seguintes recursos:
l- dotaçôes orçamentárias do Estaco e c;"éditos adicionais;
ll - receitas provenientes de aplicaçâo, no mercado financeiro, de disponibilidade
do Tesouro Estadual, nos iimites consiqnados na Lei Orçamentária Anual e em
créditos adicionais;



lll - oriundos do Orçamento Geral do Estado do Piauí, transferidos pelo Tesouro
Estadual;
lV - as transferências de íundos públicos para o cumprimento de seus objetivos;
V - os transferidos por instituiçôes goveÍ namentais e não governamentais,
nacionais e internacionais, participantes de projetos de parceria com a PIAUI
FOMENTO ou com o Fundo de Equalizaçâo e Desenvolvimento Econômico para o
Empreendedor - FEQ ou órgáos da administração direta e indireta do Estado do
Piauí;
Vl - os oriundos de doaçoes de qualquer natureza de pessoas físicas ou jurídicas,
públicas ou privadas;
Vll - os resultantes dos rendimentoi de apiicaçôes financeiras;
Vlll - os resultantes de revisão de salcios nào aplicados;
lX - demais recursos a ele destinados.
Parágrafo único. O saldo positivo apurado em cada exercício financeiro será
transferido para o exercício seguinte a crédrto do FEQ.

Art.4e Fica criado, no àmbito da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, o
Conselho Deliberativo dc Funclc cie Equaii;ração para o Empreendedor, ao qual
compete decidir quanto r oolítica de concessão dos benefícios do FEQ e baixar
instruções normativas ccmplementar"es à operacionalização e à organização
administrativa das políticas de atuaçâo e de fiscalização operacional.
§ 1e O Conselho Deliberativo do Fundo de Equalização para o Empreendedor -
COFEQ será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos e entidades:
l- Secretário de Estado cia iazenda ou seu representante, que o presidirá e
exercerá o voto de qualiirade eíir cr,so d<r ernpate nas decisões do colegiado;
Il -Secretário de Estado cu F'iarrejamentc ou seu representante;
lll - Secretário de Estao,-r do Desenvol',im ento Econômico e Tecnológico ou seu
representa nte;
lV - Agência de de Atraçào de lnvestinrentos Estratégicos do Piauí S.A - Investe
Piauí ou seu representan:e;
V - Presidente da Agêncie cle Fltrento e Desenvolvimento do Estado do Piauí S/A -
PIAUI FOMENTO ou seu represer')tâiiie.

§ 2o Observadas as Ci.;posiç3cs fest- Lei. ao Conselho Deliberativo do FEQ
compete decidir sobre:

| - as condições gerais de aplicaçáo e gestâo dos recursos do FEQ;
ll - o percentual máximo .Jos juros a serem subsidiados nas operações de crédito;
lll - o valor máximo das cperaq:ôes de crédito contempláveis com o subsídio de
que trata esta Lei;
lV - as condições para e efeti./ação do í:rc,vimento dos recursos financeiros pelo
FEQ;
V - o prazo máximo de equalização da tôxa de juros que deverá ser coincidente
com o contrato de financiarnento;
Vl - o público-alvo a ser c,rnten-rplaoo;
Vll - os limites de coberttr',r da r arteira istop loss), com a possibilidade de serem
estabelecidos percentuai; ciferenciados em função de programas específicos;
Vlll - as diretrizes de e ,qttaor i,,T,eÍrtíl írai.r a obtenção dos benefícios previstos
nesta Lei;
lX - os procedimentos par a a prestação de i.:rformações ao conselho;
X - as penalidades;
Xl - o acompanhamento itermanente da utilização dos recursos do FEQ e aprovar
as contas anuais;
Xll - a elaboração e a ap.ov'aÇão do ser-r Reqin''ento lnterno;



Xlll - a deliberação sobre os casos omissos;
XIV - outros procedimentos e nonnas q.re assegurem o pleno funcionamento do
FEQ.
§ 3e Poderão participar :omo ccnvidado do Conselho Deliberativo do Fundo
de Equalização para o Enipr-eendedor representantes de outros órgãos e entidades
públicos, de entidades nào governarnentais e de associaçôes ou federações
vinculadas aos assuntos específicos de intei'esse do Fundo, conforme critérios de
enquadramento definioos oelo Conselho Deliberativo.

§ 4e A participação no Conselho Deliberativc é considerada atividade de relevante
interesse público, não cairendo eLralquer tipo de remuneração pelos trabalhos
realizados.

Art. 5s O saldo dos recr-,rscs financeircs do FEQ serão aplicados no mercado
financeiro, de acordo cor,^, o Pla:ro de lnvestimentos definido pelo COFEQ, devendo
os resultados se reverte!-'.:rr', ao Furrco.

Art. 6a A gestão do FEQ será exercida pela Agência de Fomento e
Desenvolvimento do Estaoo do Piauí 5.A. - PIAUI FOMENTO, que também terá a
função de agente finance'rc dc fun'jc, contpertindo-lhe:
| - a administração finaní cira e ccr::ábil cto FEQ;
ll - o gerenciamento da r:i.ni^istração dcs recursos financeiros e patrimoniais do
FEQ;
lll - o provisionamento junto eo Fundo ie recursos para a cobertura dos valores
necessários à equalização oe juro:; durante todo o prazo de amortização dos
contratos;
lV - o acompanhamentc dos prigrar-nas cle créCito subsidiados pelo FEQ e
a emissão de relatórios ao Cor,seitrc De|oerativo do Fundo de Equalização para o
Empreendedor - COFEQ;
V - a coordenação da política Ce cieditc subsidiados pelo FEQ com a finalidade de
dar acesso ao empreendedor orientado e a:;sistido.
§ 1e O FEQ, por meio Ja Pl.À.Ui FO|4EI\rTO, deverá apresentar ao conselho,
anualmente ou mediante requisiçãc, pare a prestação de contas e a análise sobre
a legalidade, a legitimioade e a .:coicrriicicjade dos atos de gestão praticados
pelos gestores do fundo:
| - as demonstraçôes contábeis;
ll - a conciliação bancária e cs extr,.ics bar,cários;
lll - o Relatório de Gestâo, qi.!e i.'tÍorrrre as destinações e as aplicações dos
recursos do fundo;
lV - os demais documentos requisitados celo conselho.
§ 2s Caberá à Piauí Fomerrto prcl,r,'rver a elaboração dos relatórios financeiros e
documentos de prestaçãc' de ccntas, conrpetindo ao Conselho do Fundo o seu
encaminhamento aos órgàos ce contrcle lnterno e externo, observados os prazos
e as normas pertinentes.

§ 3e O agente financeirc seiÉi ie:-nl,r.traoo pelo Fundo mediante pagamento
mensal de taxa de admlristrar ãc de 2oz, (dois por cento) ao ano, calculada e
provisionada mensalmen:e sobr': c Patrinrônio Líquido ajustado, auferido no final
do mês anterior ao pagamentc.

§ 4s Os recursos aportadÍr-., ào .. EQ ..iever ão ser depositados em contas específicas
nominal, em instituição Í r anceira públrca federal, administradas pelo agente
financeiro, em conformid.r,le cc:l ;r respecl irra destinação dos recursos.
§ 5e As despesas operacicn:is do FEO, i,lclusive os encargos financeiros e



tributários, correrão por ccnta do pr'óprio frtndo, o qual terá contabilidade própria,
valendo-se para tal do sistema contábil da própria Agência.

Art. 7e Para ter direito ac subsídio Ce que trata o art. 1s desta Lei, o beneficiário
deverá manter-se adimpler,:e i:r,-,tc a PIAUI FCMENTO.

§ lq Na ocorrência de in,=lJim..rli:nr a. o r..r,rtuário terá o benefício de que trata o
caput deste artigo srr3ôpnsc ,lurente .r período em que perdurar o
inadimplemento, até o lir,lite Ce C2 (ouas) parcelas em atraso, cumuladas, de
forma consecutivas ou intercala Cas.

§ 2q A partir da 3e (tercei;a) par'.ei3 em etrôso, cumuladas, de forma consecutivas
ou intercaladas, o mutuái.r,, t,.i l extintr o benefício de que trata o caput deste
artigo pela PIAUI FOMEN-O r:rc r:li,:ão r., i'. crei-íodo remanescente do contrato.

§ 3s Na ocorrência de ina..';'r'ip,f1-.cir., c b,ent:f;:iário perderá o direito à equalização
sobre a parcela inadimp,,.1a, cieve;,Jo r; rnutr:ário pagar à Piaui Fomento a taxa
integral de juros prevista i',ü coniraio.

Art. 8e Os riscos operacionais e de creoito decorrentes dos financiamentos
concedidos, ao amparo oesta i-ei. s.:1o clo agente financeiro.

Art. 10. Aplica-se à execucáo Co Fundo cle Equalização para o Empreendedor - FEQ
as normas públicas que reg3in a iegrsla,;ãc orçamentária e financeira, bem como,
no que couber, a atinente i1s rrrsrr,-rrrçôes'in.rnceiras.

Art. 11. O FEQ estará surr'-ii:o a fis.al,zôção do Tribunal de Contas do Estado do
Piauí, sem prejuízo do cor,:: r.rie ii,ter no e de auditoria pelo Poder Executivo.

Art. 9s O subsídio conceoi,:,i aü rr,,-i:rário deverá ser calculado com a observância
de todo o prazo do contr3to, sendc o valor total bloqueado pelo agente financeiro
à sua disposição.

§ 1e A apropriação pelo ô!:-,,1!:7 ''na lceii-c oos subsídios conCedidOs ao tomador do
empréstimo terá como 'itc ger;dci- a da;ta de vencimento das rêspectivas
pa rcelas.

§ 2e A contratação de .ji.t,e,'à!õir: de c;edito com equalização de encargos
financeiros, no âmbito cjo i'EQ, jica limirad;: às suas disponibilidades de recursos,
com a observância dos vair-rres cnrnprometidos com os financiamentos
conced idos.

Art. 12. O Fundo de Ec,i,:iizacãc pal;:..,:rnpreendedor - FEQ é vinculado à
Secretaria de Estado da iazer',;a JiíAZlPi, sendo a gestão exercida pela Agência
de Fomento e Desenvolvirr,ento 10 Estaoo co Piauí S/A - PIAUI FOMENTO.

Art. 13. Os recursos de cr.: tíã:iin: cs ,ncisos l, ll e lll do art. 3o serão oriundos do
Tesouro do Estado do P;ar-rí, que se utilizaL'á prioritariamente dos dividendos ou
juros sobre o capital própr,o Deíc€.rridos na oualidacle de acionista da Agência de
Fomento e Desenvolvime.rio d:, isi.:i.;c (.ic Pia;rí 5/A - PIAUI FOMENTO.
§ 1e O aporte de recursos prevrs:o ir,) câput Ceverá respeitar os limites e diretrizes
das Leis Orçamentárias e de Respc nsabili,Jacie Fiscal.
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Art. 14. Fica autorizado .-r Chefe Co Poder Executivo a abrir crédito especial
necessário à implementa'-,,.r rlil i:EC.

Art. L5. O Poder Executivo lcclei'á r:ditar nc rn-:as complementares a esta Lei.

Art. 16. Esta Lei entra em vlgor n: Cata ,Je sua publicação.

PALÁClo DE I'IAqNAX, r.rrr Teresiria (Pl), 26 de junho de 2023.

RAFAEL TAJRA FCNTELES

Governador do Estado do Piauí
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Estadual nq18.1@.
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